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Conceito de Barragens

Qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água 
para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de 
misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as 
estruturas associadas.



Primeiras Construções

Uso histórico há mais de 5.000 anos.

Barragem de Jawa (Jordânia) – 3.000 a.C.



Primeiras Construções

Barragem Sadd el-Kafara, segunda barragem mais antiga que se tem 
referência. 3.700 a.C.



Primeira Construção - Brasil

A barragem mais antiga do Brasil, comumente citada, é o Açude Cedro, 
localizado no município de Quixadá, no Ceará. Sua construção foi 
iniciada em 1890 e é considerado o primeiro grande reservatório do 
país, com apoio decisivo de D. Pedro II para sua realização. 



As maiores barragens do Brasil



As maiores barragens do Brasil

Serra da Mesa

A barragem da usina Serra da Mesa está situada no curso principal do 
rio Tocantins, em Goiás. O projeto foi elaborado usando enrocamento 
com núcleo de argila, e possui altura de 154 m.

 



As maiores barragens do Estado



As maior barragem pública do Estado

A Companhia Espírito-santense de Saneamento (Cesan) iniciou às obras de construção da 
Barragem dos Imigrantes, a maior obra de saneamento do Espírito Santo. A barragem terá a 
capacidade de armazenar 23 bilhões de litros de água e será construída no braço norte do Rio 
Jucu, entre os municípios de Domingos Martins e Viana, na altura do KM 30 da BR-262. 



Número de barragens no mundo



Número de barragens Brasil e Espírito Santo



Tipos de Barragens



Tipos de Barragens



Tipos de Barragens



Tipos de Barragens



Importância das Barragens

Desde os primórdios da civilização humana, o homem sempre construiu suas
habitações próximas a corpos de água, com a finalidade de sempre ter água à
sua disposição.

Em regiões áridas e semiáridas as condicionantes do clima determinam a
abundância e/ou a falta de água. Para suprir a falta de água nos períodos secos,
bem como para regular as inundações, o homem criou a técnica de barrar
cursos de água.



Importância das Barragens

Fornecimento de água para uso doméstico e industrial, irrigação, 
dessedentação de animais, navegação, recreação, controle de 
enchentes, regulação de vazões, obtenção de energia hidrelétrica e 
contenção de resíduos de mineração e de indústrias.



Importância das Barragens

Localização e finalidade das barragens no Estado do Espírito Santo:



Partes de uma Barragem



Acidentes com Barragens

Podem ocorrer falhas no projeto (modelos) e ou na construção e ou na 
operação.

Se hipoteticamente considerarmos: projeto e construção bem 
realizados utilizando-se de critérios de projetos consolidados, ainda 
assim haverá fatores ambientais não controláveis ou não previstos.

Também deve-se considerar a vida útil. O desempenho da estrutura 
tende a declinar continuamente (deterioração dos materiais e 
dispositivos) → redução do coeficiente de segurança.



Acidentes com Barragens

Rupturas de barragens são eventos que possuem baixa probabilidade de 
ocorrência, porém apresentam elevado potencial de destruição no vale a jusante 
quando ocorrem. 

Além da possibilidade de perdas de vidas, há também a ocorrência de danos 
econômicos (terras agrícolas, edificações, etc.), ambientais (como assoreamento 
de rios, comprometimento da vegetação, dentre outros), operações de 
emergências (evacuações, custos de hospedagens, dentre outros), interrupções de 
atividades (abastecimento de água, transportes, agrícolas), dentre outros.

A situação se torna ainda mais crítica quando existe a possibilidade de ruptura de 
barragens em cascata, o que potencializa o efeito devastador (COLLISCHONN & 
TUCCI, 1997; MEDEIROS, 2005).



Acidentes com Barragens

A ruptura de uma barragem é um fenômeno que pode ser induzido por causas 
naturais ou provocado pela ação humana, podendo ser causado por um fator 
isolado ou pela combinação de mais de um fator (falta de manutenção adequada 
da barragem e chuvas intensas = ruptura).

No mundo ocorreram inúmeros casos de rompimento de barragens. É difícil 
precisar o número, uma vez que nem todos acidentes são divulgados e entram nas 
estatísticas.

No Brasil ocorre anualmente diversos casos de rompimentos de 
barragens. 



Acidentes com Barragens no Brasil

- Rompimento da Barragem de rejeito de mineração da Samarco, em  
Mariana/MG: 19 mortos, 500 mil moradores atingidos (Minas Gerais 
e Espírito Santo), morte do Rio Doce, uma tragédia humana e  
ambiental.

Bento Rodrigues



Acidentes com Barragens no Brasil



Acidentes com Barragens no Brasil

Distrito de Barra Longa, em Minas Gerais, atingido pelo rompimento da barragem de rejeitos da mineradora Samarco



Acidentes com Barragens no Brasil



Acidentes com Barragens no Brasil

Bento Rodrigues

Uma tragédia humana e ambiental.



Acidentes com Barragens no Brasil

Bento Rodrigues

Uma tragédia humana e ambiental.



Acidentes com Barragens no Brasil



Acidentes com Barragens no Brasil



Acidentes com Barragens no Brasil



Acidentes com Barragens no Brasil
“Armazenamento de água”.



Acidentes com Barragens no Brasil
“Armazenamento de água”.



Acidentes com Barragens no Brasil
“Armazenamento de água”.

Um trecho da BR 101 foi levado pela força da água após o rompimento de uma represa em São Mateus 



Acidentes com Barragens no Brasil



Acidentes com Barragens no Brasil



Definições

O slide anterior remete às rupturas de barragens ocorridas no Brasil. 
Dos 15 casos, nove estão atribuídos a atividade mineradora e seis são 
atribuídos a rupturas em barragem de abastecimento e segurança 
hídrica. Essa é a grande responsável pelo maior número de casos.  
Atribuímos isso ao descaso nos projetos de construção com materiais 
de qualidade, além de falhas de monitoramento e na realização de 
reparos, quando necessário. O quadro mostra a grande quantidade de 
danos provocados pelos estouros, o ano e os locais do desastre, bem 
como os nomes das barragens que ruíram.



Definições

Segurança de barragens:

Condição que vise a manter integridade estrutural da barragem 
(estável) e operacional (utilização social), visando a preservação 
da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente.



HISTÓRICO DE LEGISLAÇÕES

Evolução da Legislação de Segurança de Barragens

2010
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o poder de 
polícia 

administrativa

Lei 14.066 – 
Altera a Lei 

12.334/2010



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Estabelece a Política Estadual de Governança e Segurança de 
Barragens, institui o Sistema Estadual de Governança de 
Empreendimentos de Infraestrutura Hídrica e o Sistema Estadual de 
Informações sobre Segurança de Barragens no Estado do Espírito 
Santo e dá outras providências.

 



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

• Dos Objetivosda Política de Segurança de  Barragens

➢ Garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir a 
possibilidade de acidentes e suas consequências;

➢ Regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 
projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação e de 
usos futuros de barragens em todo o território estadual;

➢ Criar condições para ampliação do controle das barragens pelo poder público,
com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança;

➢ Reunir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de 
barragens pelos vários níveis de governo, com base na fiscalização, 
orientação e correção de ações de segurança;



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

• Dos Objetivosda Política de Segurança de  Barragens

➢ Indicar ações de natureza estratégica e de relevância regional, necessárias 
para garantir a oferta de água para o abastecimento humano e para o uso 
em atividades produtivas, reduzir os riscos associados a eventos críticos 
(secas e cheias) e garantir a perenização dos rios do território capixaba;

➢ realizar o planejamento e fundamentação técnica para implantação de 
empreendimentos de infraestrutura hídrica

➢ Garantir a existência de sistemas de alerta para situações de emergência em 
barragens;

➢ Fomentar a cultura de segurança de barragens e a gestão de riscos.



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

• Dos Instrumentos da Política de Estadual de Segurança



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Da aplicabilidade:

- A PESB aplica-se a barragens para Acúmulo de água para quaisquer 
usos (múltiplos, geração de energia e fins agropecuário), à disposição 
final ou temporária de rejeito e à acumulação de resíduos industriais. 
Que apresente pelo menos uma das Características:

➢ Altura ≥ 10m ou Volume ≥ 1.000.000m³;

➢ Contenha resíduos perigosos;

➢Dano Potencial Associado Médio ou Alto.



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE 
JUNHO DE 2019

Lei 12334/2010 alt pela Lei 14066/2020



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

AGERH

IEMA



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE 
JUNHO DE 2019



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

ATRIBUIÇÕES DA AGERH COMO ÓRGÃO FISCALIZADOR



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Plano de Segurança de Barragem (PSB)



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Plano de Segurança de Barragem (PSB)

Plano de Segurança de Barragem Ordinário – 
PSBO;

Plano de Segurança de Barragem Simplificado – 
PSBS;

As barragens classificadas com Categoria de 
Risco baixo e Dano Potencial Associado baixo 
estão dispensadas da apresentação de PSB



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Conteúdo do Plano de Segurança de Barragem (PSB) – Resolução AGERH n° 072/2018



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Conteúdo do Plano de Segurança de Barragem (PSB) – Resolução AGERH n° 072/2018



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Plano de Ação Emergencial (PAE) 

O órgão fiscalizador deverá determinar
a elaboração do PAE em função da
categoria de risco e do Dano Potencial
Associado (DPA) ;
O órgão fiscalizador é OBRIGADO a
exigir o PAE barragens com DPA Alto;
O PAE deve estar disponível no
empreendimento e nas prefeituras
envolvidas, bem como ser encaminhado
ás autoridades competentes e aos
organismos de Defesa Civil.

O que diz a Lei 12334/10 alt pela Lei 14066/20



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Classificação das barragens (Art 6°):

→critérios gerais estabelecidos pelo CNRH → Resolução n° 143/2012

→ quais critérios?



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Classificação das barragens:



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Classificação das barragens:



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Plano de Ação Emergêncial



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, 
DE 05 DE JUNHO DE 2019

Empreendedor (Art. 2º):

Pessoa física ou jurídica de:

- direito público ou privado, 
organizações sem fins 
lucrativos ou afins, que 
detenha direito real sobre as 
terras onde se localiza a 
barragem e o reservatório, ou, 
que explore a barragem para 
benefício próprio ou da 
coletividade. 

Mudança de atitude e cultura dos empreendedores, públicos ou privados! (Responsabilização x $$$)



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Responsabilidade do Empreendedor (Art 23):

• I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem – Nova 
PNSB trás que: à reparação dos danos à vida humana, ao meio ambiente e aos 
patrimônios público e privado, até a completa descaracterização da estrutura; 

• II - manter atualizadas as informações cadastrais relativas às suas barragens 
junto ao respectivo órgão fiscalizador estadual;

•  III - providenciar, para barragens novas, a elaboração do projeto final “como 
construído”, “as built”; 

• IV - providenciar, para barragens existentes, a elaboração do projeto “como 
está”, “as is”; 



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Responsabilidade do Empreendedor (Art 23): Continuação
• V - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à 
segurança e, quando couber, à desativação da barragem; 

• VI - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa acarretar 
redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 
segurança;

• VII - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 
no PSB;

• VIII - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador, do órgão de Defesa Civil estadual 
e dos organismos de Defesa Civil dos municípios ao local da barragem e à sua 
documentação de segurança; 

• IX - providenciar a elaboração e a atualização do PSB, observadas as recomendações 
das inspeções e as revisões periódicas de segurança; 

• X - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9º desta Lei Complementar;



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Responsabilidade do Empreendedor (Art 23): Continuação

• XI - elaborar as revisões periódicas de segurança;

•  XII - elaborar o PAE, quando exigido; 

• XIII - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 
em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido 
armazenado, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizadoro;

• XIV - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 
área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;

• XV - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SEISB.

Para reservatórios de aproveitamento hidrelétrico, a alteração de que trata o inciso VI 
também deverá ser informada ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), ambém 
deverá ser informada à Agência de Regulação de Serviços Públicos do Espírito Santo.



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Inspeção de Segurança Regular - ISR (Art 8): RESOLUÇÃO ANA 236/2017
• Periodicidade das ISR – Conforme Classificação das Barragens
• O empreendedor deve realizar, no mínimo, uma vez por ano a ISR.
• O ano civil, compreendido entre 01 de janeiro e 31 de dezembro. 
• Barragem enquadrada na Classe D da Matriz abaixo poderá realizar as inspeções 

com periodicidade bienal.



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Revisão periódica de segurança de barragem RPSB (Art 9º)

A periodicidade da RPSB é definida em função da Matriz de Classificação, sendo: 

I. Classe A: a cada 5 (cinco) anos; 

II. Classe B: a cada 7 (sete) anos; 

III.Classe C: a cada 10 (dez) anos; 

IV.Classe D: a cada 12 (doze) anos. Parágrafo único. 

Para as barragens novas, o prazo para a primeira RPSB começa a contar do início 

do primeiro enchimento. 



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SUAS PENALIDADES - Art. 27. Constitui infração administrativa à PEGSB toda 
ação ou omissão que importe na inobservância das normas deste Diploma, tais como

XV - não cadastrar e manter atualizadas as informações 

relativas à barragem no SEISB.



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SUAS PENALIDADES - Art. 27. Constitui infração administrativa à PEGSB toda 
ação ou omissão que importe na inobservância das normas deste Diploma, tais como

As infrações às disposições desta Lei Complementar, de seu regulamento, bem como das normas, padrões e 

exigências técnicas serão classificadas em leves, médias, graves e gravíssimas, nos termos do regulamento.

Responderá pela infração o empreendedor ou terceiro que concorrem para sua prática ou dela se beneficiar.

Penalidades, que poderão ser aplicadas, alternativa ou cumulativamente, conforme a sua gravidade e o potencial de dano – 
Art. 29



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Multa – Art. 31

Será imposta multa sempre que houver constatação de cometimento de infração administrativa à PEGSB, 

inclusive ao responsável técnico pelo empreendimento, garantido o contraditório e a ampla defesa.

A multa variará de 500 (quinhentas) vezes o valor nominal do Valor de Referência do Tesouro Estadual –

 RTE a 100.000 (cem mil) vezes o VRTE.

A multa diária variará de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por dia.



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

DOS RECURSOS – Art’s 37 a 40.

Da aplicação das sanções ou penalidades previstas no presente Diploma, poderá 

o autuado apresentar defesa junto ao órgão gestor de recursos hídricos no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

- autuado a promoção e o custeio de provas.
- da decisão do julgamento da defesa caberá recurso ao CERH.

A penalidade de multa poderá ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator se 
obrigar à adoção de medidas específicas para cessar, corrigir, indenizar e/ou 
converter a ação de degradação aos recursos hídricos e à sociedade, nos termos e 
condições previstas no regulamento desta Lei Complementar.

Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa 

poderá ser reduzida em até 40% (quarenta por cento) do seu 

valor, mediante justificativa técnica e legal.



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

A barragem que não atender aos requisitos de segurança nos termos da legislação 
pertinente deverá ser recuperada, desativada ou descaracterizada pelo seu 
empreendedor, que deverá comunicar ao órgão fiscalizador as providências adotadas 
(Art. 18°).

Implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens e atuação do Sistema 
Nacional de Segurança de Barragens (Art. 20°)

→ diretrizes gerais estabelecidas pelo CNRH → Resolução n° 144/2012



Ações da AGERH
Atuação em segurança de barragens



Ações da AGERH
Atuação em segurança de barragens

As principais anomalias que levam 
uma barragem a ser classificadas com 
risco alto são a inexistência de 
projetos, falta de acompanhamento 
técnico, vegetação arbórea por todo o 
barramento, estruturas extravasoras 
com redução da capacidade, etc.



Ações da AGERH
Atuação em segurança de barragens



Ações da AGERH
Atuação em segurança de barragens



PAF – 2023/2027
C

A
R
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G

E

Zoneamento

Até o momento a AGERH em 2024 fiscalizou 57 barragens.



PLANO DE FISCALIZAÇÃO

Localização e Perfil das barragens. 



RESULTADOS



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

REFLEXÕES: 
As instituições estão preparadas? A sociedade está preparada? Existe alguma 
conscientização da população? As prefeituras, autoridades e defesa civil estão 
preparadas? 

→ Desafios!



LEI COMPLEMENTAR Nº 912, DE 05 DE JUNHO DE 2019

Em resumo: 

ANA 
→ Responsável pela coordenação e elaboração do Relatório de Segurança de 
Barragens.

Órgãos fiscalizadores 
→ Responsáveis pelas informações a serem enviadas.



Consideração final

A lei 12334/10 veio suprir uma lacuna quanto à definição de responsabilidades 
relacionadas à segurança de barragem.

O empreendedor é o responsável legal pela segurança  de sua barragem.

A lei definiu os responsáveis pela fiscalização, de acordo com as características da 
barragem.

Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem  indicar as ações a serem 
adotadas pelo empreendedor  para manutenção da segurança da barragem.

Os regulamentos a serem emitidos pela AGERH somente terão efeitos legais sobre as 
barragens por ela outorgáveis.



OBRIGADO!

Contato e informações

José Roberto Jorge

drh@agerh.es.gov.br

(27) 3347 - 6229

mailto:drh@agerh.es.gov.br
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